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Os tratamentos honoríficos não se utilizam pratica​mente na linguagem falada, mas continuam a empregar​-se de forma habitual na escrita, especialmente nas comu​nicações de carácter oficial, assim como nos sobrescritos e cabeçalhos das cartas.

Existem duas espécies de tratamentos honoríficos: 

· os que correspondem a título pessoal, que são vitalícios;

· e os que acompanham o cargo, os quais habitualmente ces​sam com o mesmo, embora as leis autorizem por vezes que se conservem.
Tratamentos de chefes de Estado e de membros da realeza 

Presidente da República: Sua Excelência

Rei ou rainha: Sua Majestade

Príncipes: Sua Alteza Real

Tratamentos civis
«Excelência», «Senhoria Ilustríssima» e «Senhoria», que no cabeçalho se traduzem por «Excelentíssimo Senhor», «Ilustríssimo Senhor» e «Senhor». A abreviatura do tratamento de «Excelência» num texto escrito é V.Ex.a (Vossa Excelência), e o de «Senhoria Ilustríssima» é V.IL.ª (Vossa Ilustríssima).

Autoridades e funcionários do Estado

«Excelência» para as mais altas autoridades, incluindo os ministros. No entanto, há departamentos do Estado onde as normas são mais precisas. Na carreira diplo​mática, por exemplo, está claramente estabelecido que os embaixadores terão o tratamento de «Vossa Excelência»; os conselheiros de embaixada, o de «Ilustríssimos Senhores»; os secretários de embaixada, o de «Senhores». Quer isto dizer que, na prática, todos os secretários de embaixada têm o mesmo tratamento, ou melhor, nenhum tem tra​tamento específico.

Forças Armadas

As normas das Forças Armadas são igualmente muito claras: os oficiais generais terão tratamento de «Excelência», os coronéis e capitães-de-mar-e-guerra o de «Senhoria»; os restantes membros das Forças Armadas o de «Senhor».

Tratamentos Eclesiásticos

Os tratamentos eclesiásticos mais frequentes na vasta lista da comunidade católica são os seguintes:

- Os cardeais têm o tratamento de «Eminência Reveren​díssima». Na correspondência empregar-se-á a fórmula «Vossa Eminência Reverendíssima».

- Os arcebispos, bispos, núncios e internúncios apostó​licos, o de «Excelência Reverendíssima».

- Os auditores e outros altos cargos, assim como os aba​des mitrados, têm o tratamento de «Excelência Reveren​díssima».

· Na linguagem oral é usual tratar por «Monsenhor» os prelados eclesiásticos, segundo o costume italiano.
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NO AUTOMÓVEL


Nos países em que se conduz pela esquerda, como a Grã-Bretanha, o Japão ou a Austrália, a ordem inverte-se, e o lugar de honra passa a ser o assento traseiro da esquerda.

Automóveis sem motorista


A PÉ

Deve dar-se a direita à pessoa de maior respeito, no caso de serem duas pessoas:
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A excepção é andar num passeio de uma rua onde circulem carros. Nes​se caso, deve dar-se sempre o lugar mais próximo da parede. Se o passeio for estreito, deve descer para a rua, cedendo o espaço do passeio à pessoa mais importante. 

No caso de serem 3 ou mais pessoas em número ímpar o lugar de honra é o central:



                                   3           1          2

No caso de serem 4 pessoas traça-se uma linha imaginária ao centro e o lugar de honra ficará à direita dessa linha:





    4        2        1       3

NUMA MESA

Mesas com convidados em número ímpar:
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Mesas com convidados em número par:
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PRECEDÊNCIAS OFICIAIS

Apesar de não haver uma lista oficial de precedências, o Protocolo de Estado tem-se regido por um projecto de lista de precedências que, por isso, deve ser apenas utilizado como um documento de consulta até ser transformado num diploma publicado em Diário da República.
PRECEDÊNCIAS OFICIAIS

· Presidente da República

· Presidente da Assembleia da República Primeiro-Ministro

· Presidente do Supremo Tribunal de Justiça

· Presidente do Tribunal Constitucional

· Cardeal-Patriarca

· Ministro da pasta a que respeita a cerimónia (ou MNE durante visitas de Estado)

· Decano do Corpo Diplomático (em países católicos, é tradicionalmente o Núncio Apostólico)

· Ministro da Presidência

· Ministro da República para os Açores 

· Ministro da República para a Madeira

· Outros ministros (a precedência é determinada pela lei orgânica do Governo, definida no Diário da República que publica a consti​tuição do Governo em exercício)

· Embaixadores estrangeiros acreditados em Lisboa (as precedências são determinadas pela data de apresentação das credenciais)

· Procurador-Geral da República

· Provedor de Justiça

· Governador de Macau

· Chefe de Estado-Maior General das Forças Armadas - Marechais/Almirantes

· Presidente do Supremo Tribunal Administrativo

· Presidente do Tribunal de Contas

· Presidente do Supremo Tribunal Militar

· Presidente da Assembleia Regional dos Açores

· Presidente da Assembleia Regional da Madeira

· Presidente da Assembleia Legislativa de Macau

· Presidente do Governo Regional dos Açores 

· Presidente do Governo Regional da Madeira

· Secretários de Estado da pasta a que respeita a cerimónia

· Secretários de Estado

· Governador do Banco de Portugal

· Chefes de Estado-Maior das três armas - Armada, Exército e Força Aérea

· Subsecretários de Estado

· Presidentes ou Secretários-Gerais dos partidos com assento na As​sembleia da República (líder da oposição tem lugar especial)

· Membros do Conselho de Estado:

· Antigos Presidentes da República

· 5 membros designados pelo Presidente da República 

· 5 membros designados pela Assembleia da República

· Deputados (ocupam os lugares correspondentes à ordem de precedência dos partidos, que varia consoante o número de deputados que têm na Assembleia da República)

· Conselheiros do Tribunal Constitucional

· Bispos

· Presidente da Câmara Municipal de Lisboa

· Governador Civil do Distrito onde decorre a cerimónia

· Presidente da Câmara onde decorre a cerimónia

· Chefe da Casa Civil do Presidente da República

· Chefe da Casa Militar do Presidente da República

· Secretário-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros

· Chefe de Gabinete do Presidente da República

· Chefe de Gabinete do Primeiro-Ministro

· Secretário-Geral da Presidência da República

· Presidente do Conselho Nacional de Reitores

· Secretários-Gerais

· Chefes de Gabinete dos ministros

· Directores-Gerais

· Encarregados de Negócios

· Alta Autoridade para a Comunicação Social

· Chefes de Gabinete dos secretários de Estado

· Chefes de Gabinete dos subsecretários de Estado

· Comandante Naval do Continente

· Comandante Operacional da Força Aérea

· Governador Militar de Lisboa

· Comandantes das Regiões Militares

· Comandantes-Gerais: GNR/GF (por antiguidade)

· Comandante-Geral da PSP

· Presidentes das Confederações Patronais

· Presidentes das Confederações Sindicais

· Assessores do Presidente da República

· Assessores do Presidente da Assembleia da República

· Assessores do Primeiro-Ministro

· Directores de Serviço
Esta ordem de precedências pode ser alterada e, em caso de dúvida, a entidade a consultar é o Protocolo de Estado, no Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Existem, por outro lado, as chamadas precedências de cortesia que, não sendo obrigatórias, podem ser respeitadas consoante as circunstâncias e os locais onde decorrem as cerimónias.

Por exemplo, numa cerimónia dentro de uma empresa, o seu presidente pode querer dar precedência ao fundador da companhia. Se isso implicar não colocar outro convidado no lugar que lhe competia, deve explicar-se antecipadamente a razão dessa alteração da ordem das precedências. 

Outro caso frequente é haver convidados estrangeiros com categorias equivalentes aos convidados nacionais. Nesse caso é da mais elementar cortesia que os estrangeiros precedam os portugueses.
TRATAMENTOS HONORÍFICOS





PRECEDÊNCIAS








